
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 264.335 - CE (2012/0253129-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : SIMONE MAGALHÃES OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE INTERESSE DE AGIR. ALEGAÇÃO 
NÃO LEVANTADA NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÃO EM AGRAVO 
REGIMENTAL. IMPOSSIBILIDADE. OFENSA AOS ARTS. 23, II E 198 DA CF. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO 
DE MEDICAMENTOS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES 
FEDERATIVOS PELO FUNCIONAMENTO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   A alegação de falta de interesse de agir não influi no julgamento 
da causa, na medida em que não foi levantada nas razões do Recurso Especial, 
configurando-se verdadeira inovação, o que é defeso na oportunidade do Agravo 
Regimental. 

2.   É vedado a este Tribunal Superior apreciar violação de 
dispositivos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, uma vez que o 
julgamento de matéria de índole constitucional é reservado ao Supremo Tribunal 
Federal. 

3.   Ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção firmaram o 
entendimento de que o funcionamento do Sistema Único de Saúde é de 
responsabilidade solidária da União, do Estados e dos Municípios. Dessa forma, 
qualquer um destes Entes tem legitimidade ad causam para figurar no polo passivo da 
demanda.

4.   Agravo Regimental do Estado do Ceará desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e 
Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 24 de abril de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 264.335 - CE (2012/0253129-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : SIMONE MAGALHÃES OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo ESTADO DO 

CEARÁ contra a decisão que negou provimento ao seu Agravo em Recurso Especial,  

nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL  E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 23, II E 198 

DA CF. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. DIREITO 

À SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. RESPONSABILIDADE 

SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS PELO FUNCIONAMENTO DO 

SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. AGRAVO DESPROVIDO (fls. 597).

2.   Aduz o Estado-agravante, tratar-se de hipótese de falta de 

interesse de agir, diante da inadequação do Mandado de Segurança, uma vez uma vez 

que a comprovação do direito do autor só seria possível com a realização de perícia 

médica. Reafirma, ainda, que em decorrência do princípio da unidade da Constituição, é 

o Estado do Ceará parte incompetente para figurar no polo passivo da demanda em 

virtude da repartição de competências estabelecida pelo SUS, segundo a qual cabe à 

UNIÃO a responsabilidade por tratamento oncológico. 

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora atacada 

ou, caso assim não se entenda, a apresentação do feito à Turma Julgadora, a fim de 

dar provimento ao Agravo. 

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 264.335 - CE (2012/0253129-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : SIMONE MAGALHÃES OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

VOTO

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE 

INTERESSE DE AGIR. ALEGAÇÃO NÃO LEVANTADA NAS RAZÕES DO 

RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL. 

IMPOSSIBILIDADE. OFENSA AOS ARTS. 23, II E 198 DA CF. MATÉRIA 

CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. DIREITO À SAÚDE. 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 

DOS ENTES FEDERATIVOS PELO FUNCIONAMENTO DO SISTEMA 

ÚNICO DE SAÚDE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   A alegação de falta de interesse de agir não influi no 

julgamento da causa, na medida em que não foi levantada nas razões do 

Recurso Especial, configurando-se verdadeira inovação, o que é defeso na 

oportunidade do Agravo Regimental. 

2.   É vedado a este Tribunal Superior apreciar violação de 

dispositivos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, uma 

vez que o julgamento de matéria de índole constitucional é reservado ao 

Supremo Tribunal Federal. 

3.   Ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção firmaram 

o entendimento de que o funcionamento do Sistema Único de Saúde é de 

responsabilidade solidária da União, do Estados e dos Municípios. Dessa 

forma, qualquer um destes Entes tem legitimidade ad causam para figurar 

no polo passivo da demanda.

4.   Agravo Regimental do Estado do Ceará desprovido.

1.   Inicialmente, verifica-se que a alegação de falta de interesse de 

agir não foi levantada nas razões do Recurso Especial, configurando-se verdadeira 

inovação, o que é defeso na oportunidade do Agravo Regimental. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
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REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. GRATIFICAÇÃO 

DE DESEMPENHO. CARÁTER GERAL. PARIDADE ENTRE ATIVOS E 

INATIVOS. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.  INOVAÇÃO 

RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte entende que deve ser estendida 

aos inativos, na mesma pontuação, gratificação de desempenho 

reconhecida como de caráter geral, paga indistintamente a servidores da 

ativa.

2. Não se conhece de matéria nova, não suscitada no recurso 

especial, por se tratar de nítida inovação recursal, vedada em razão da 

preclusão consumativa quanto ao tema.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 473.757/CE, 

Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 09.04.2014).

2.   Quanto ao mais, a despeito das alegações da agravante, razão 

não lhe assiste, devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos, que por hora transcrevo, no essencial:

5.   Inicialmente, é pacífico o entendimento de que é vedado a 

este Tribunal apreciar violação de dispositivos constitucionais, ainda que 

para fins de prequestionamento, uma vez que o julgamento de matéria de 

índole constitucional é reservado ao Supremo Tribunal Federal. 

6.   Ademais, ainda que superado tal óbice, esta Corte Superior 

tem firmada a jurisprudência de que o funcionamento do Sistema Único de 

Saúde é de responsabilidade solidária da União, dos Estados e dos 

Municípios, de modo que qualquer um desses Entes tem legitimidade ad 

causam para figurar no polo passivo de demanda que objetiva a garantia do 

acesso a medicamentos para tratamento de problema de saúde.

7.   Ora, se qualquer destes entes pode figurar sozinho no polo 

passivo da demanda, não dispondo, inclusive, de direito de regresso contra 

os demais, bem como da faculdade de se utilizar a figura do chamamento 

ao processo, caracterizada está a situação de que qualquer um deles pode 

ser o responsável pelo cumprimento da obrigação, cabendo à parte 

escolher contra quem deseja litigar.

8.   No caso em tela, não há se afastar a responsabilidade do 
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Estado mediante a alegação de divisão interna de competências entre os 

entes integrantes do SUS. Sendo solidária a obrigação, cabe ao ente 

demandado judicialmente prover o fornecimento do medicamento, sob pena 

de ofensa ao direito fundamental à saúde. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO – CONTROLE JUDICIAL DE 
POLÍTICAS PÚBLICAS – POSSIBILIDADE EM CASOS 
EXCEPCIONAIS – DIREITO À SAÚDE – FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS – MANIFESTA NECESSIDADE – OBRIGAÇÃO 
DO PODER PÚBLICO – AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA SEPARAÇÃO DOS PODERES – NÃO OPONIBILIDADE DA 
RESERVA DO POSSÍVEL AO MÍNIMO EXISTENCIAL. 

1. Não podem os direitos sociais ficar condicionados à boa 
vontade do Administrador, sendo de fundamental importância que o 
Judiciário atue como órgão controlador da atividade administrativa. 
Seria uma distorção pensar que o princípio da separação dos 
poderes, originalmente concebido com o escopo de garantia dos 
direitos fundamentais, pudesse ser utilizado justamente como óbice 
à realização dos direitos sociais, igualmente fundamentais. 

2. Tratando-se de direito fundamental, incluso no conceito 
de mínimo existencial, inexistirá empecilho jurídico para que o 
Judiciário estabeleça a inclusão de determinada política pública nos 
planos orçamentários do ente político, mormente quando não 
houver comprovação objetiva da incapacidade 
econômico-financeira da pessoa estatal. 

3. In casu, não há empecilho jurídico para que a ação, que 
visa a assegurar o fornecimento de medicamentos, seja dirigida 
contra o município, tendo em vista a consolidada jurisprudência 
desta Corte, no sentido de que "o funcionamento do Sistema Único 
de Saúde (SUS) é de responsabilidade solidária da União, 
Estados-membros e Municípios, de modo que qualquer dessas 
entidades têm legitimidade ad causam para figurar no pólo passivo 
de demanda que objetiva a garantia do acesso à medicação para 
pessoas desprovidas de recursos financeiros" (REsp 771.537/RJ, 
Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ 3.10.2005). 

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 
1.136.549/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 21.6.2010).

9.   Diante do exposto, com fundamento no art. 34, VII do 

RISTJ, nega-se provimento ao Agravo (fls. 599/601).

3.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental do 

Estado do Ceará. 

4.   É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0253129-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 264335 / CE

Números Origem:  00003238520088060000  32385200880600000

EM MESA JULGADO: 24/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADOR : SIMONE MAGALHÃES OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADOR : SIMONE MAGALHÃES OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima votaram com o Sr. Ministro Relator.
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